REQUERIMENTO N° 197/2003.

Senhor Presidente,

Considerando que seria importante para a sociedade se o ordenamento jurídico não precisasse normatizar sobre aquilo que é de interesse indiscutível de todos, parte indissociável da sensibilidade do ser humano, como é o respeito aos mais velhos;

Considerando que todas as pessoas, se não sucumbirem prematuramente, chegarão às condições e naturais limitações dos idosos. Por isso, parece estranho ter que punir pessoas, até mesmo com penas privativas de liberdade, para que a sociedade tome consciência da necessidade de dar um mínimo de proteção aos que logram atingir idade mais avançada, quando mereceriam ser premiados pela vida, não castigados;

Considerando que esta Casa de Leis sempre se preocupou com essa injustiça social dentro do município, elaborando Leis Municipais na tentativa de melhorar ou no mínimo minimizar os problemas encontrados pelos idosos, abordando assuntos intrínsecos da idade, como dificuldade de locomoção, atendimento preferencial, violência sofrida e mais recentemente com a criação do Fórum Qualidade de vida para um envelhecimento saudável;

Considerando tratar de assunto que afeta toda sociedade, mais recentemente foi aprovado na Câmara Federal o Estatuto do Idoso, que visa além de coibir o destrato, forçar um amadurecimento da consciência social, na busca da proteção do ser humano, em razão de todas as suas naturais limitações;

Considerando que o Estatuto do Idoso é oportuno e reflete o padrão a que se pode chegar nossa Legislação em muitos campos, diante das exibições chocantes que os telejornais trazem, com freqüência, com pessoas idosas abandonadas por seus parentes, largadas em asilos com péssimas condições de tratamento, acomodação, alimentação e higiene. Além disso, o Estatuto se faz coerente para se contrapor ao irônico paradoxo do fato dos avanços da medicina estar resultando no aumento da longevidade humana e no crescimento da população de idosos entre nós, como já acontece há muito nos países desenvolvidos;

Considerando enfim, que devemos nos atentar para as melhorias que nossos idosos merecem receber, não só pela questão humanitária que nos deveria ser natural, mas também para nos conscientizarmos de que o processo de envelhecimento é natural a todos e o progresso que fizermos agora poderá nos garantir um futuro melhor amanhã. 

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Srº. Davi Peres Aguiar, para que informe à esta Casa de Leis as seguintes indagações a respeito do tratamento dado aos idosos bebedourenses em relação às Leis Municipais vigentes que os ampara:

1 – Quando será regulamentada a Lei nº 3196, que dispõe sobre o uso dos espaços publicitários nos ônibus e pontos de ônibus para campanhas educativas contra a violência à mulher, às crianças, aos adolescentes e aos Idosos, conforme preceitua o seu Artigo 3º;

2 - Quando será regulamentada a Lei nº 3218, que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes, em estabelecimentos comerciais de serviços e similares, para se fazer valer o que preceitua o Artigo 5º e ainda, qual o Departamento Municipal será designado para realizar a fiscalização;

3  - Quanto à Lei nº 3207, que cria o atendimento preferencial aos deficientes mentais e aos idosos com mais de 65 (sessenta e cinco anos) nos postos de saúde, clínicas, hospitais e outros estabelecimentos similares, ela vem sendo obedecida;

4  -  Existe por parte da Administração Municipal algum programa de campanha de conscientização em prática ou a ser implantada, visando conscientizar e orientar a população idosa sobre saúde, lazer, previdência e assistências social e jurídica e também, toda a população de um modo geral, quanto à necessidade de se denunciar os maus tratos com os idosos (através do DISQUE-IDOSO, por exemplo).

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de setembro de 2003.

PAULO CESAR DOS SANTOS ALVES 

               VEREADOR - PT
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